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DECRETO Nº 58.809, DE 27-12-12 – DOE 28-12-12

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS.

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 8° da Lei 6.374, de 1° de março de 1989,

Decreta:

Artigo 1° - Passam a vigorar com a redação que se segue os dispositivos adiante indicados do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - os itens 5, 9 e 11 do § 1º do artigo 313-Z11:

"5 - aparelhos para filtrar ou depurar água, exceto os elétricos, 8421.21.00;" (NR);

"9 - máquinas e aparelhos de jato de água e vapor e aparelhos de jato semelhantes e suas partes, exceto lavadoras de alta pressão, 8424.30.10, 8424.30.90 e 8424.90.90;" (NR);

"11 - ferramentas pneumáticas, hidráulicas ou com motor (elétrico ou não elétrico) incorporado, de uso manual, exceto os produtos de uso agrícola constantes em relação a que se refere o inciso V do artigo 54 e as furadeiras elétricas classificadas na NCM 8467.21.00, 84.67;" (NR).

II - os itens 43 e 49 do § 1º do artigo 313-Z19:

"43 - microfones e seus suportes; alto-falantes, mesmo montados nos seus receptáculos, fones de ouvido (auscultadores), mesmo combinados com microfone e conjuntos ou sortidos constituídos por um microfone e um ou mais alto-falantes, amplificadores elétricos de audiofreqüência, aparelhos elétricos de amplificação de som; suas partes e acessórios, 8518;" (NR);

"49 - aparelhos receptores para radiodifusão, mesmo combinados num mesmo invólucro, com um aparelho de gravação ou de reprodução de som, ou com um relógio, 8527;" (NR)

Artigo 2º - Ficam acrescentados os itens 66 a 76 ao § 1º do artigo 313-Z19 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, com a seguinte redação:

"66 - aparelhos ou máquinas de barbear, máquinas de cortar o cabelo ou de tosquiar e aparelhos de depilar, e suas partes, 8214.90 e 8510;" (NR);

"67 - ventiladores, exceto os produtos de uso agrícola constantes em relação a que se refere o inciso V do artigo 54, 8414.5;" (NR);

"68 - coifas com dimensão horizontal máxima não superior a 120 cm, 8414.60.00;" (NR);

"69 - partes de ventiladores ou coifas aspirantes, 8414.90.20;" (NR);

"70 - máquinas e aparelhos de ar-condicionado contendo um ventilador motorizado e dispositivos próprios para modificar a temperatura e a umidade, incluídas as máquinas e aparelhos em que a umidade não seja regulável separadamente e suas partes e peças, 8415.10, 8415.8, 8415.90.10 e 8415.90.20;" (NR);

"71 - aparelhos elétricos para filtrar ou depurar água, 8421.29.90;" (NR);

"72 - lavadoras de alta pressão e suas partes, 8424.30.10, 8424.30.90 e 8424.90.90;" (NR).

"73 - furadeiras elétricas, 8467.21.00;" (NR);

"74 - aparelhos elétricos para aquecimento de ambientes, 8516.2;" (NR);

"75 - secadores de cabelo, 8516.31.00;" (NR);

"76 - outros aparelhos para arranjos do cabelo, 8516.32.00;" (NR).

Artigo 3º - Ficam revogados os seguintes dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - os itens 56 e 59 do § 1º do artigo 313-O;

II - os itens 1 a 4, 14 e 18 a 20 do § 1º do artigo 313-Z11.

Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2013.

OFÍCIO GS-CAT Nº 649-2012

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto que introduz alterações no Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

A minuta promove ajuste técnico na sistemática de substituição tributária, transferindo para o artigo 313-Z19 ("eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos") diversos produtos atualmente indicados nos artigos 313-O ("autopeças") e 313-Z11 ("máquinas e aparelhos mecânicos, elétricos, eletromecânicos e automáticos").

Com esses esclarecimentos e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

DECRETO Nº 58.810, DE 27-12-12 – DOE 28-12-12

Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS.

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS-94, de 28 de setembro de 2012,

Decreta:

Artigo 1° - Fica acrescentado o artigo 161 ao Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, 

aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, com a seguinte redação:

"Artigo 161 (METRÔ - IMPLANTAÇÃO DA LINHA 18) - Operações internas realizadas com bens e mercadorias destinados à implantação da Linha 18 - Bronze da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ (Convênio ICMS-94/12).

§ 1º - O benefício previsto neste artigo fica condicionado:

1 - à comprovação do efetivo emprego dos bens e mercadorias nas obras referidas no "caput", conforme disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda;

2 - ao credenciamento do contribuinte perante a Secretaria da Fazenda, nos termos de disciplina por ela estabelecida.

§ 2º - Tratando-se de operação de importação:

1 - aplica-se somente a bens e mercadorias novos;

2 - fica condicionado, além do disposto no § 1º:

a) à inexistência de produto similar produzido no país, atestada por órgão federal competente ou por entidade representativa do setor produtivo com abrangência em todo território nacional;

b) a que o desembarque e o desembaraço aduaneiro sejam realizados em território paulista.

§ 3º - A inobservância ou o descumprimento de qualquer das condições estabelecidas neste artigo implicará exigência integral do imposto devido, com os acréscimos legais cabíveis desde o vencimento do prazo em que o imposto deveria ter sido pago caso a operação não tivesse sido efetuada com isenção 

do ICMS.

§ 4° - Não se exigirá o estorno do crédito do imposto em relação à mercadoria beneficiada com a isenção de que trata este artigo.

§ 5º - Este benefício vigorará enquanto vigorar o Convênio ICMS-94/12, de 28 de setembro de 2012." (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

OFÍCIO GS-CAT Nº 655-2012

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência minuta de decreto que inclui o artigo 161 ao Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS para isentar operações internas com bens e mercadorias destinados à implantação da Linha 18 - Bronze da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ.

A medida proposta é autorizada pelo Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no Convênio ICMS-94/12, de 28 de setembro de 2012.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

DECRETO Nº 58.811, DE 27-12-12 – DOE 28-12-12

Institui o Programa Especial de Parcelamento - PEP do ICMS no Estado de São Paulo, para a liquidação de débitos fiscais relacionados com o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias - ICM e com o Imposto sobre 

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS- 108/12, de 4 de outubro de 2012,

Decreta:

Artigo 1° - Fica instituído o Programa Especial de Parcelamento - PEP do ICMS, que dispensa o recolhimento, nos percentuais indicados a seguir, do valor dos juros e das multas punitivas e moratórias na liquidação de débitos fiscais relacionados com o ICM e com o ICMS decorrente de fatos geradores ocorridos até 31 de julho de 2012, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive ajuizados, desde que o valor do débito, atualizado nos termos da legislação vigente, seja recolhido, em moeda corrente:

I - em parcela única, com redução de 75% (setenta e cinco por cento) do valor atualizado das multas punitiva e moratória e de 60% (sessenta por cento) do valor dos juros incidentes sobre o imposto e sobre a multa punitiva;

II - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais e consecutivas, com redução de 50% (cinquenta por cento) do valor atualizado das multas punitiva e moratória e 40% (quarenta por cento) do valor dos juros incidentes sobre o imposto e sobre a multa punitiva, sendo que na liquidação em:

a) até 24 (vinte e quatro) parcelas, incidirão acréscimos financeiros de 0,64% (sessenta e quatro centésimos por cento) ao mês;

b) 25 (vinte e cinco) a 60 (sessenta) parcelas, incidirão acréscimos financeiros de 0,80% (oitenta centésimo por cento) ao mês;

c) 61 (sessenta e uma) a 120 (cento e vinte) parcelas, incidirão acréscimos financeiros de 1% (um por cento) ao mês.

§ 1° - Relativamente ao débito exigido por meio de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM não inscrito em dívida ativa, as reduções previstas nos incisos I e II aplicam-se cumulativamente aos seguintes descontos sobre o valor atualizado da multa punitiva:

1 - 70% (setenta por cento), se liquidado no prazo de até 15 (quinze) dias contados da data da notificação da lavratura do Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM;

2 - 60% (sessenta por cento), se liquidado no prazo de 16 (dezesseis) a 30 (trinta) dias contados da data da notificação da lavratura do Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM;

3 - 45% (quarenta e cinco por cento), nos demais casos de ICM/ICMS exigido por meio de Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM.

§ 2° - Para fins do parcelamento referido no inciso II, o valor de cada parcela não poderá ser inferior a R$ 500,00 (quinhentos reais).

§ 3° - Poderá ser liquidado exclusivamente em parcela única, nos termos deste artigo, débito fiscal decorrente de:

1 - desembaraço aduaneiro de mercadoria importada do exterior, quando destinada à comercialização ou industrialização;

2 - imposto a ser recolhido a título de sujeição passiva por substituição tributária;

3 - operações ou prestações de contribuinte que não esteja em situação cadastral regular perante o fisco, nos termos do item 4 do § 1° do artigo 36 da Lei 6.374, de 1° de março de 1989, ressalvado o disposto no § 4°.

§ 4° - Poderá ser concedido parcelamento, nos termos do inciso II, de débito fiscal decorrente de operações ou prestações de contribuinte que não esteja em situação cadastral regular perante o fisco, se o débito estiver inscrito e ajuizado.

§ 5º - A Secretaria da Fazenda e a Procuradoria Geral do Estado disciplinarão a utilização de crédito acumulado para liquidação de débitos fiscais nos termos deste decreto.

§ 6º - Consolidado o débito fiscal, será aplicado o percentual de acréscimo financeiro previsto no inciso II, de modo a se obter o valor da parcela mensal, o qual permanecerá constante da primeira até a última, desde que recolhidas nos respectivos vencimentos fixados no acordo de parcelamento.

Artigo 2º - O disposto neste decreto aplica-se também a:

I - valores espontaneamente denunciados ou informados ao fisco pelo contribuinte, decorrentes de infrações relacionadas a fatos geradores ocorridos até 31 de julho de 2012 não informados por meio de GIA, exceto os débitos referidos na alínea "a" do item 2 do parágrafo único.

II - débito decorrente exclusivamente de penalidade pecuniária por descumprimento de obrigação acessória, que não comporte exigência do imposto pela mesma infração no lançamento de ofício, ocorrida até 31 de julho de 2012;

III - saldo remanescente de parcelamento celebrado no âmbito do Programa de Parcelamento Incentivado - PPI do ICMS, instituído pelo Decreto 51.960, de 4 de julho de 2007, e rompido até 31 de maio de 2012, desde que esteja inscrito em 

dívida ativa;

IV - débitos do contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, observado o parágrafo único.

Parágrafo único - Na hipótese de débitos de contribuintes do Simples Nacional:

1 - poderão ser liquidados os débitos fiscais relacionados:

a) à substituição tributária ou ao recolhimento antecipado, em parcela única, nos termos do artigo 1º;

b) ao diferencial de alíquota, em parcela única ou parceladamente, nos termos do artigo 1º;

2 - não poderão ser liquidados os débitos:

a) informados por meio da Declaração Anual do Simples Nacional - DASN ou do PGDAS-D.

b) exigidos por meio de auto de infração lavrado conforme os artigos 79 e 129 da Resolução 94/2011 do Comitê Gestor do Simples Nacional.

Artigo 3° - Para efeito deste decreto, considera-se débito:

I - fiscal, a soma do imposto, das multas, da atualização monetária, dos juros de mora e dos demais acréscimos previstos na legislação;

II - consolidado, o somatório dos débitos fiscais selecionados pelo beneficiário, no Programa Especial de Parcelamento - PEP do ICMS, no endereço eletrônico www.pepdoicms.sp.gov.br.

Artigo 4° - O contribuinte poderá aderir ao Programa Especial de Parcelamento - PEP do ICMS no período de 1º de março a 31 de maio de 2013, mediante acesso ao endereço eletrônico www.pepdoicms.sp.gov.br, no qual deverá:

I - selecionar os débitos fiscais a serem liquidados nos termos deste decreto;

II - emitir a Guia de Arrecadação Estadual - GARE-ICMS correspondente à primeira parcela ou à parcela única.

§ 1° - O vencimento da primeira parcela ou da parcela única será:

1 - no dia 25 do mês corrente, para as adesões ocorridas entre os dias 1° e 15;

2 - no dia 10 do mês subsequente, para as adesões ocorridas entre os dias 16 e o último dia do mês.

§ 2° - Na hipótese de parcelamento nos termos do inciso II do artigo 1°, o vencimento das parcelas subsequentes à primeira será no mesmo dia dos meses subsequentes ao do vencimento da primeira parcela.

§ 3º - Considera-se adesão ao parcelamento a aceitação das condições estabelecidas neste decreto e a obtenção do número PEP do ICMS, gerado pelo sistema.

§ 4º - A adesão ao programa não implica, necessariamente, celebração do parcelamento, nos termos do inciso I do artigo 6º.

Artigo 5° - O parcelamento ou pagamento em parcela única nos termos deste decreto implica:

I - confissão irrevogável e irretratável do débito fiscal;

II - expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso administrativo ou judicial, bem como desistência dos já interpostos, relativamente aos débitos fiscais incluídos.

§ 1° - A desistência das ações judiciais e dos embargos à 

execução fiscal deverá ser comprovada, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data do recolhimento da primeira parcela ou da parcela única, mediante apresentação de cópia das petições devidamente protocolizadas.

§ 2° - Os documentos destinados a comprovar a desistência mencionada no § 1° deverão ser entregues na Procuradoria responsável pelo acompanhamento das respectivas ações.

§ 3° - O recolhimento efetuado, integral ou parcial, embora autorizado pelo fisco, não importa em presunção de correção dos cálculos efetuados, ficando resguardado o direito do fisco de exigir eventuais diferenças apuradas posteriormente.

Artigo 6° - O parcelamento previsto neste decreto será considerado:

I - celebrado, com o recolhimento da primeira parcela no prazo fixado;

II - rompido, na hipótese de:

a) inobservância de qualquer das condições estabelecidas neste decreto, constatada a qualquer tempo;

b) falta de pagamento de 4 (quatro) ou mais parcelas, consecutivas ou não, excetuada a primeira;

c) falta de pagamento de até 3 (três) parcelas, excetuada a primeira, após 90 (noventa) dias do vencimento da última prestação do parcelamento;

d) não comprovação da desistência e do recolhimento das custas e encargos de eventuais ações, embargos à execução fiscal, impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito judicial;

e) declaração incorreta, na data de adesão, do valor atualizado do depósito judicial para fins de abatimento do saldo devedor, ou cujo depósito não guarde relação com os débitos incluídos no parcelamento;

f) descumprimento de outras condições a serem estabelecidas em resolução conjunta pela Secretaria da Fazenda e pela Procuradoria Geral do Estado.

Parágrafo único - O rompimento do parcelamento celebrado nos termos deste decreto:

1 - implica imediato cancelamento dos descontos previstos no inciso II do artigo 1°, reincorporando-se integralmente ao débito fiscal os valores reduzidos e tornando o débito imediatamente exigível, com os acréscimos legais previstos na legislação;

2 - acarretará:

a) em se tratando de débito não inscrito na dívida ativa, a inscrição e o ajuizamento da execução fiscal;

b) em se tratando de débito inscrito e ajuizado, o imediato prosseguimento da execução fiscal.

Artigo 7° - Para a liquidação do débito fiscal nos termos do inciso II do artigo 1°, será exigido do beneficiário autorização para débito automático do valor correspondente às parcelas subsequentes à primeira em conta corrente mantida em instituição bancária conveniada com a Secretaria da Fazenda.

§ 1º - Em substituição ao disposto no "caput", observadas as condições estabelecidas em ato conjunto do Secretário da Fazenda e do Procurador Geral do Estado, poderão ser utilizadas guias para recolhimento.

§ 2º - Na hipótese de recolhimento de parcela em atraso, serão aplicados, além dos acréscimos financeiros referentes ao parcelamento, juros de 0,1% (um décimo por cento) ao dia sobre o valor da parcela em atraso.

Artigo 8º - A concessão dos benefícios previstos neste decreto:

I - não dispensa, na hipótese de débitos ajuizados, a efetivação de garantia integral da execução fiscal, bem como o pagamento das custas, das despesas judiciais e dos honorários advocatícios, ficando estes reduzidos para 5% (cinco por cento) do valor do débito fiscal;

II - não autoriza a restituição, no todo ou em parte, de importância recolhida anteriormente ao início da vigência deste decreto.

Artigo 9º - O valor dos depósitos judiciais efetivados espontaneamente em garantia do juízo, referente aos débitos incluídos no parcelamento, poderá ser abatido do débito a ser recolhido, desde que não tenha havido na ação decisão favorável à Fazenda Pública do Estado de São Paulo com trânsito em julgado, sendo que eventual saldo:

I - do débito fiscal será liquidado nos termos deste decreto;

II - do depósito judicial em favor do beneficiário, ser-lhe-á restituído.

§ 1° - Para fins do abatimento, o beneficiário deverá:

1 - informar, no endereço eletrônico www.pepdoicms.sp.gov.br, após selecionar os débitos que serão parcelados ou liquidados em parcela única, o valor atualizado, na data de adesão, dos depósitos judiciais existentes;

2 - autorizar a Procuradoria Geral do Estado a efetuar o levantamento dos depósitos judiciais, encaminhando petição nos autos da ação em que houver sido realizado o depósito, com a renúncia expressa aos recursos cabíveis e desistência 

daqueles já apresentados.

§ 2° - A cópia da petição protocolada a que se refere o item 2 do § 1° deverá ser entregue na Procuradoria responsável pelo acompanhamento da ação em que o levantamento deverá ser realizado, instruída com o comprovante do valor depositado, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da celebração do parcelamento ou do recolhimento da parcela única.

§ 3° - O abatimento de que trata este artigo será definitivo, ainda que o parcelamento venha a ser rompido.

Artigo 10 - Caberá ao Procurador Geral do Estado e ao Secretário da Fazenda, nas hipóteses de débitos inscritos e não inscritos na dívida ativa, respectivamente, decidir sobre os casos omissos.

Artigo 11 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

OFÍCIO CONJUNTO GS-CAT/PGE N° 1-2012

Senhor Governador,

Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que institui o Programa Especial de Parcelamento - PEP do ICMS no Estado de São Paulo, que dispensa parte de juros e multas de débitos fiscais relacionados com o ICM e com o ICMS.

A proposta prevê a possibilidade de liquidação de débitos fiscais decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 de julho de 2012, em parcela única, com redução de 75% (setenta e cinco por cento) do valor atualizado das multas punitiva e moratória e 60% (sessenta por cento) do valor dos juros incidentes sobre o imposto e sobre a multa punitiva, ou parceladamente, em até 120 parcelas mensais e consecutivas, com redução de 50% (cinquenta por cento) do valor atualizado das multas punitiva e moratória e 40% (quarenta por cento) do valor dos juros incidentes sobre o imposto e sobre a multa punitiva.

A liquidação dos débitos fiscais nos termos do presente decreto, estejam eles constituídos ou não, inscritos ou não na dívida ativa, aplica-se, inclusive, a valores espontaneamente denunciados ao fisco e a determinados débitos de contribuintes 

sujeitos às normas do Simples Nacional.

Cabe ressaltar que a medida proposta foi autorizada pelo Convênio ICMS- 108/12, celebrado no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no dia 28 de setembro de 2012.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhe nossos protestos de estima e alta consideração.

Portaria CAT 167, de 27-12-12 – DOE 28-12-12

Divulga valores atualizados para base de cálculo da substituição tributária de cerveja e chope, conforme pesquisa elaborada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28, 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, e considerando os dados constantes de pesquisa da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, trazida aos autos do Processo SF 25.269/97, pelo Sindicato Nacional da Indústria da Cerveja, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Para determinação da base de cálculo do imposto na sujeição passiva por substituição tributária com retenção do imposto em relação às mercadorias adiante indicadas serão utilizados, até o dia 31-03-2013, os seguintes valores:

1.  MARCAS AMBEV
DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Antarctica Pilsen/Antarctica Sub- Zero
Brahma

Chopp
Skol Pilsen/ Skol 360
Bohemia
Budweiser
Outras AMBEV (1)

1.1 Garrafa de vidro retornável







até 360 ml
2,01
2,23
2,30


3,51

de 361 a 660 ml
3,85
4,40
4,41
5,27
5,40
5,92

de 661 a 1000ml
3,85
4,31
4,42
4,65
5,41


1.2 Garrafa de vidro não retornável (long neck)







Até 270 ml
1,61
1,39
1,85




De 271 a 310ml
1,50
1,72
1,72


2,59

de 311 a 360 ml
2,19
2,46
2,53
2,70
2,76
2,79

de 361 a 660 ml

3,90
2,91
7,79

5,19

de 661 a 1000ml
5,04
4,80
4,99
5,27
6,10


1.3 Lata







até 310 ml
1,06
1,31
1,47
1,59



de 311 a 360 ml
1,74
1,94
2,01
2,18
2,23
2,30

de 361 a 660 ml
2,03
2,47
2,53




2. MARCAS HEINEKEN
DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Kaiser Pilsen
Bavária Pilsen
Bavária Premium
Sol
Sol Premium

2.1 Garrafa de vidro retornável






até 360 ml






de 361 a 660 ml
2,87
2,46
3,99
2,19


de 661 a 1000 ml
2,88





2.2 Garrafa de vidro não retornável (long neck)






até 270 ml
1,13


1,18


de 271 a 310 ml






de 311 a 360 ml


1,90

3,02

de 361 a 660 ml






de 661 a 1000 ml
3,88





2.3 Lata






Até 310 ml






de 311 a 360 ml
1,47
1,27
1,91
1,33


de 361 a 660 ml
1,83
1,66

1,65


2. MARCAS HEINEKEN – CONTINUAÇÃO
DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Heineken
Xingu
Dos Equis
Desperados
Outras Heineken (2)

2.1 Garrafa de vidro retornável






até 360 ml






de 361 a 660 ml
5,04



5,67

de 661 a 1000 ml






2.2 Garrafa de vidro não retornável (long neck)






até 270 ml






de 271 a 310 ml






de 311 a 360 ml
2,71
2,45
3,89
2,71
2,41

de 361 a 660 ml
4,94





de 661 a 1000 ml






2.3 Lata






Até 310 ml






de 311 a 360 ml
2,57
2,44


2,41

de 361 a 660 ml






3. MARCAS SCHINCARIOL
DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Nova Schin Pilsen
Glacial
Devassa Bem Loura
Devassa By Playboy
Primus Nobel
Outras Schin (3)

3.1 Garrafa de vidro retornável







até 360 ml







de 361 a 660 ml
2,82
2,11
3,47

3,40
3,59

de 661 a 1000 ml
4,24






3.2 Garrafa de vidro não retornável (long neck)







Até 270 ml







de 271 a 310 ml



1,80



de 311 a 360 ml
1,45



1,71
2,22

de 361 a 660 ml


3,78




de 661 a 1000 ml
3,44






3.3 Lata







Até 310 ml
1,00

1,16
1,50



de 311 a 360 ml
1,43
1,05
1,60

1,68
1,97

de 361 a 660 ml
1,85
1,51





4. MARCAS CERVEJARIA PETRÓPOLIS

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Crystal/Lokal
Itaipava
Itaipava Fest
Petra escura premium
Petra outras
Outras Crystal (4)
Outras Itaipava (5)

4.1 Garrafa de vidro retornável
　
　
　
　
　
　
　

até 360 ml
1,52
1,54
　
　
　
　
　

de 361 a 660 ml 
2,94
3,58
　
　
　
3,72
3,57

de 661 a 1000 ml 
3,58
4,03
　
　
　
　
　

4.2 Garrafa de vidro não retornável (long neck) 


　
　
　
　
　

Até 270 ml 
1,37
1,55
　
　
　
1,94
2,72

de 271 a 310 ml
1,60
1,52
　
　
　
　
　

de 311 a 360 ml 
1,84
2.03
3,12
2,84
6,81
2,33
2,57

de 361 a 660 ml 


　
　
13,10
　
5,18

de 661 a 1000 ml 
3,89
5,12
　
　
　
　
　

4.3 Lata


　
　
　
　
　

até 310 ml 
1,26
1,49
2,14
　
　
　
2,52

De 311 a 360 ml 
1,60
1,88
　
1,97
　
2,15
2,41

de 361 a 660 ml 
2,20
2,45
　
　
　
　
　

5. MARCAS CERVEJARIA PREMIUM
DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Bauhaus Cobre
Bauhaus Trig’or
Bella
Fass
Santa Fé

5.1 Garrafa de vidro retornável






até 360 ml






de 361 a 660 ml


1,85
2,46


de 661 a 1000 ml






5.2 Garrafa de vidro não retornável (long neck)






até 270 ml






de 271 a 310 ml






de 311 a 360 ml
4,65



4,27

de 361 a 660 ml
6,19
7,61


5,98

de 661 a 1000 ml






5.3 Lata






até 310 ml






de 311 a 360 ml


1,13
1,43


de 361 a 660 ml
4,84



4,53

6. OUTRAS MARCAS
DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Rio Claro
Cerpa
Colonia
Estrella Galícia
1906
A Outra
Capyvariana
Miller
Cintra
Outras (6)

6.1 Garrafa de vidro retornável











até 360 ml








1,31
1,31

de 361 a 660 ml

5,81
2,17


1,79
3,27

2,04
2,04

de 661 a 1000 ml








2,26
2,26

6.2 Garrafa de vidro não retornável (long neck)











até 270 ml



2,79


1,49

0,99
0,99

de 271 a 310 ml






1,65

1,43
1,43

de 311 a 360 ml

4,62

3,17
3,51


3,70
1,50
1,50

de 361 a 660 ml






4,84

2,19
2,19

de 661 a 1000 ml








3,28
3,28

6.3 Lata











até 310 ml


0,85
2,61


1,39

0,84
0,84

de 311 a 360 ml
0,88
1,87
0,99
2,78
3,12
0,88
1,79
3,70
1,31
1,31

de 361 a 660 ml


1,46





1,57
1,57

7. CERVEJAS ESPECIAIS
DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Embalagem de vidro não Retornável (long neck) até 360 ml
Embalagem de vidro não Retornável (long Neck) de 361 a 660 ml
Embalagem descartável ou de vidro não retornável (long neck) de 661 a 1000 ml
Embalagem lata até 310 ml
Embalagem lata de 311 a 360 ml
Embalagem lata de 361 a 660 ml

Norteña, Quilmes, Patagônia, Patrícia e Pilsen
2,84
7,64
8,61
　
　
　

Hoegaarden, Leffe e Lowenbrau
7,19
11,49
　
　
　
　

Franziskaner
7,96
10,66
　
　
　
　

Becks e Belle-Vue
5,72
8,15
　
　
　
　

Skol Beats
2,72
　
　
　
　
　

Spaten/
4,11
10,85
　
　
　
　

Bohemia Confraria
4,33
8,29
　
　
　
　

Stella Artois
3,12
　
8,63
2,35
　
　

Amstel Pulse
5,73
　
　
　
　
　

Birra Moretti
5,97
　
　
　
　
　

Murphy’s Irish Red
7,51
　
　
　
　
　

Murphy’s Irish Stout
　
　
　
　
　
13,88

Edelweiss Hefetru
　
12,21
　
　
　
　

Baden Baden Crystal
　
13,36
　
　
　
　

Baden Baden Outras
　
14,32
　
　
　
　

Devassa
3,57
　
　
　
　
　

Eisenbahn
5,71
16,36
　
　
　
　

Black Princess
5,10
11,58
　
　
　
　

Therezópolis
　
8,32
　
　
　
　

Colorado Cauim
7,96
12,45
　
　
　
　

Colorado Outras
8,63
12,59
　
　
　
　

Bamberg Pilsen
8,16
12,38
　
　
　
　

Bamberg Weizen
8,67
13,12
　
　
　
　

Bamberg Alt /Bock/Schwarzbier
8,59
13,00
　
　
　
　

Bamberg Outras
8,51
12,67
　
　
　
　

DaDo Bier Lager
　
　
7,63
1,13
2,09
2,58

DaDo Bier Outras
　
6,88
　
　
　
5,33

Opa Bier Pilsen
8,79
11,69
　
　
　
　

Opa Bier Sumérios
　
　
　
　
　
21,61

Opa Bier Old Ale 5 anos
　
17,56
　
　
　
　

Opa Bier Outras
9,12
12,48
　
　
　
　

Carlsberg
2,19






8. CERVEJAS ESPECIAIS CERVEJARIA SANTA CATARINA
DESCRIÇÃO /TIPO DE PRODUTO
Embalagem de vidro Não Retornável (long neck) até 360 ml
Embalagem de vidro não Retornável (long Neck) de 361 a 660 ml
Embalagem de vidro não Retornável (long Neck) de 661
Embalagem de vidro não 

Retornável (long Neck) de 761 a 1000 ml

Saint Bier - todas
6,69
9,31
14,92
10,10

Coruja - todas

10,49

13,64


9. KIT E EMBALAGENS ESPECIAIS
DESCRIÇÃO /TIPO DE PRODUTO
Heineken
Baden Baden Tripel
Kaiser pilsen
Skol Pilsen
Petra Weiss / Aurum/ Schwarbier
Budweiser
Crystal Premium
Itaipava Pilsen
Itaipava Premium

Embalagem unitária de 660  ml

125,56








Embalagem de alumínio de 330 ml
9,82









Embalagem de alumínio de 473 ml





7,17




Barril de cerveja de 4 litros


33,74







Barril de cerveja de 5 litros
53,24


46,92
62,97

38,32
41,70
59,82

10. CHOPE CLARO E ESCURO
DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Belco
Kalena

Embalagem vidro/ pet descartável até 270 ml
1,44
1,50

Embalagem vidro/ pet descartável de 271 a 360 ml



Embalagem vidro/ pet descartável de 361 a 660 ml
3,38
3,51

Embalagem vidro/ pet descartável de 661 a 1000 ml
4,48
4,65

Lata até 310 ml
1,08
1,12

Lata de 311 a 360 ml
1,47
1,53

Lata de 361 a 660 ml
1,79
1,86

Notas:

(1) Apenas as marcas Antarctica Pilsen Extra Cristal, Antarctica Malzbier, Antarctica Original, Brahma Extra, Brahma Light, Brahma Malzbier, Caracu, Kronenbier, Líber, Serramalte e Skol Lemon.

(2) Apenas as marcas Kaiser Bock, Gold, Summer Draft, Bavária sem Álcool.

(3) Apenas as marcas Nova Schin Munich, Nova Schin Malzbier, Nova Schin sem Álcool e Nova Schin Zero Álcool.

(4) Apenas as marcas Crystal Malzbier, Crystal Premium, Crystal Fusion, Crystal sem Álcool, Crystal Zero Álcool.

(5) Apenas as marcas Itaipava Malzbier, Itaipava Premium, Itaipava sem Álcool, Itaipava Zero Álcool, Itaipava Light

(6) Não se aplicam a cervejas caracterizadas como “premium”, “especiais” ou “artesanais”.

(7) Valores em Reais.

§ 1º - A base de cálculo do imposto devido em razão da substituição tributária será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor resultante da aplicação de percentual de margem de valor agregado estabelecido no artigo 294 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, nas hipóteses a seguir:

1 - quando não forem utilizados os valores mencionados neste artigo em virtude de decisão administrativa ou judicial, que não determine a aplicação de outra base de cálculo para a substituição tributária das mercadorias de que trata esta portaria;

2 - para determinação da base de cálculo de substituição tributária de chope e das demais cervejas cujas marcas não estejam indicadas nesta portaria, excetuado o disposto no § 2º;

3 – quando, em se tratando de operações interestaduais sujeitas à aplicação do disposto nesta Portaria, o valor da operação própria do remetente localizado em outra unidade da Federação for igual ou superior a 90% do preço final ao consumidor constante das tabelas deste artigo;

4 – quando, em se tratando de operações internas envolvendo:

a) mercadorias constantes da coluna “Outras” da tabela 6 deste artigo, o valor da operação própria do substituto for igual ou superior a 90% do respectivo preço final ao consumidor;

b) as demais mercadorias constantes das tabelas deste artigo, o valor da operação própria do substituto for igual ou superior ao respectivo preço final ao consumidor;

5 - a partir de 01-04-2013, exceto se portaria divulgar valores, para vigorarem a partir de tal data, segundo nova pesquisa de preço atualizada.

§ 2º - Os valores consignados na coluna denominada “Outras” se aplicam às demais marcas de cervejas produzidas por fabricantes nacionais não citadas expressamente na tabela, desde que não caracterizadas como cervejas especiais ou artesanais ou premium.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01-01-2013, ficando, a partir de então, revogada a Portaria CAT-134, de 28-09-2012.

Portaria CAT 168, de 27-12-12 – DOE 28-12-12

Divulga valores atualizados para base de cálculo da substituição tributária de bebidas energéticas e hidroeletrolíticas (Isotônicas), conforme pesquisa elaborada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28, 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, e considerando os dados constantes de pesquisa da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, trazida aos autos do Processo GDOC 23750-490337/2005, pela Associação Brasileira das Indústrias de Refrigerantes e de Bebidas não Alcóolicas, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Para determinação da base de cálculo do imposto na sujeição passiva por substituição tributária com retenção do imposto em relação às mercadorias adiante indicadas serão utilizados, até o dia 31-03-2013, os seguintes valores:

1. BEBIDAS HIDROELETROLÍTICAS (ISOTÔNICAS E HIDROTÔNICAS)

MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL

Gatorade
Embalagem de 401 a 660 ml
3,47

Gatorade
Embalagem de 661 a 1000 ml
4,33

i9 Hidrotônico
Embalagem de 401 a 660 ml
3,05

Powerade
Embalagem de 401 a 660 ml
3,55

Marathon
Embalagem de 401 a 660 ml
2,54

Energil (Todos), Extra Sport, Taeq, X-Power, Neutra e Santu Côco
Embalagem de 401 a 660 ml
2,80

2. BEBIDAS ENERGÉTICAS

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Red Bull
Burn
Flash Power
Bad Boy
Flying Horse
Black

Storm
UP ON

Todas as embalagens até 310 ml
6,88
5,33
4,84
4,24
4,66



Todas as embalagens de 311 ml a 360 ml
8,51







Todas as embalagens de 361 ml a 660 ml
9,76
7,57
6,64

6,56

3,93

Todas as embalagens de 661 ml a 1200 ml

10,54

6,62
7,79



Todas as embalagens de 1201 ml a 1750 ml






9,96

Todas as embalagens de 1751 ml a 2499 ml





4,10


DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Fusion
TNT
Monster
Tsunami
Outras Marcas

Todas as embalagens até 310 ml
5,35
5,12

3,42
4,20

Todas as embalagens de 311 ml a 360 ml




5,31

Todas as embalagens de 361 ml a 660 ml


6,89

5,90

Todas as embalagens de 661 ml a 1200 ml



5,40
7,89

Todas as embalagens de 1201 ml a 1750 ml




8,52

Todas as embalagens de 1751 ml a 2499 ml



7,15
8,59

Todas as embalagens de 2500 a 3000 ml




9,00

NOTA: Valores em Reais.

Parágrafo único - A base de cálculo do imposto devido em razão da substituição tributária será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor resultante da aplicação de percentual de margem de valor agregado estabelecido no artigo 294 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, nas hipóteses a seguir:

1 - quando não forem utilizados os valores mencionados neste artigo em virtude de decisão administrativa ou judicial, que não determine a aplicação de outra base de cálculo para a substituição tributária das mercadorias de que trata esta portaria;

2 - na determinação da base de cálculo aplicável na substituição tributária de bebidas isotônicas com marca ou descrição de embalagem para a qual não haja indicação de preço sugerido;

3 – quando, em se tratando de operações interestaduais sujeitas à aplicação do disposto nesta Portaria, o valor da operação própria do remetente localizado em outra unidade da Federação for igual ou superior a 90% do preço final ao consumidor constante das tabelas deste artigo;

4 – quando, em se tratando de operações internas envolvendo:

a) mercadorias constantes da coluna “Outras Marcas” da tabela 2 deste artigo, o valor da operação própria do substituto for igual ou superior a 90% do respectivo preço final ao consumidor;

b) as demais mercadorias constantes das tabelas deste artigo, o valor da operação própria do substituto for igual ou superior ao respectivo preço final ao consumidor;

5 - na determinação da base de cálculo aplicável na substituição tributária de bebidas energéticas com descrição de embalagem para a qual não haja indicação de preço sugerido;

6 - a partir de 01-04-2013, exceto se portaria divulgar valores, para vigorarem a partir de tal data, segundo nova pesquisa de preço atualizada.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01-01-2013, ficando, a partir de então, revogada a Portaria CAT-138, de 28-09-2012.

Portaria CAT 169, de 27-12-12 – DOE 28-12-12

Divulga valores atualizados para base de cálculo da substituição tributária de água mineral e natural, conforme pesquisa elaborada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28, 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, e considerando os dados constantes de pesquisa da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, trazida aos autos do Processo GDOC 23750-569621/2005, pela Associação Brasileira das Indústrias de Águas Minerais, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Para determinação da base de cálculo do imposto na sujeição passiva por substituição tributária com retenção do imposto em relação às mercadorias adiante indicadas serão utilizados, até o dia 31-03-2013, os seguintes valores:

Água natural, mineral, gasosa ou não:

1. EMBALAGENS DESCARTÁVEIS

1.1 - COPOS

Copo: até 210 ml 
0,67

Copo: de 211 até 310 ml 
0,90

1.2 - VIDROS DESCARTÁVEIS

Vidro descartável até 310 ml 
2,50

Vidro descartável de 311 a 500 ml 
2,77

1.3 - DEMAIS EMBALAGENS

até 360 ml 
1,35

de 361 a 650 ml 
1,29

de 651 a 1.250 ml 
2,68

de 1.251 a 1.500 ml 
1,60

de 1.501 a 2.000 ml 
2,12

de 2.001 a 3.000 ml 
3,16

de 3.001 a 5.000 ml 
5,58

de 5.001 a 8.000 ml 
6,41

de 8.001 a 10.000 ml (Sem Torneira) 
10,72

de 8.001 a 10.000 ml (Com Torneira) 
13,03

2. EMBALAGENS RETORNÁVEIS

Galão de 10 litros 
5,16

Galão de 20 litros 
6,25

NOTA: Valores em reais.

Parágrafo único - A base de cálculo do imposto devido em razão da substituição tributária será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis 

ao adquirente, acrescido do valor resultante da aplicação de percentual de margem de valor agregado estabelecido no artigo 294 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, nas hipóteses a seguir:

1 - quando não forem utilizados os valores mencionados neste artigo em virtude de decisão administrativa ou judicial, que não determine a aplicação de outra base de cálculo para a substituição tributária das mercadorias de que trata esta portaria;

2 - na determinação da base de cálculo aplicável na substituição tributária de água mineral e natural, com descrição de embalagem para a qual não haja indicação de preço sugerido;

3 - quando, em se tratando de operações interestaduais sujeitas à aplicação do disposto nesta Portaria, o valor da operação própria do remetente localizado em outra unidade da Federação for igual ou superior a 90% do preço final ao consumidor constante da tabela deste artigo;

4 - quando, em se tratando de operações internas, o valor da operação própria do substituto for igual ou superior ao preço final ao consumidor constante da tabela deste artigo;

5 - quando se tratar de água mineral e natural importada;

6 - a partir de 01-04-2013, exceto se portaria divulgar valores, para vigorarem a partir de tal data, segundo nova pesquisa de preço atualizada.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01-01-2013, ficando, a partir de então, revogada a Portaria CAT-136, de 28-09-2012.

Portaria CAT 170, de 27-12-12 – DOE 28-12-12

Divulga valores atualizados para base de cálculo da substituição tributária de refrigerantes, conforme pesquisa elaborada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28, 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, e considerando os dados constantes de pesquisa da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, trazida aos autos do Processo GDOC 23.750-58.425/2005, pela Associação Brasileira das Indústrias de Refrigerantes e de Bebidas não Alcoólicas, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Para determinação da base de cálculo do imposto na sujeição passiva por substituição tributária com retenção do imposto em relação às mercadorias adiante indicadas serão utilizados, até o dia 31-03-2013, os seguintes valores:

1.  MARCAS COCA-COLA
DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Coca
Cola
Fanta (Todas) (1)
Guaraná
Kuat (2)
Coca
Cola Light (3)
Simba Guaraná (4)
Schweppes
(5)
Aquarius
Fresh (6)

1.1 GARRAFA DE VIDRO COMUM








até 260 ml
0,99
0,72
0,90
0,90




de 261 a 599 ml
1,84
1,82
1,81
1,81




de 600 a 999 ml
1,85







igual ou mais 1000 ml
1,83
1,60
1,17














1.2  VIDRO DESCARTÁVEL








até 360 ml
1,96




2,41











1.3  PLÁSTICO RETORNÁVEL








de 1301 a 1600 ml
2,81
2,53

2,86




de 1601 a 2100 ml
3,04
2,49

2,99













1.4 EMBALAGEM  PET








até 260 ml
1,44
1,21
1,20
1,43




de 261 ml a 400 ml
1,81


1,80




de 401 ml a 660 ml
2,72
2,71
2,39
2,74


1,93

de 661 ml a 1200 ml
2,90


2,91




de 1201 ml a 1750 ml
3,75
3,26
2,59
3,75

4,48
2,75

de 1751 ml a 2499 ml
4,88
4,01
3,67
4,91
2,90



de 2500 ml a 2749 ml
4,93
4,09
3,60
5,03




igual ou acima de 2750 ml
5,33
4,49
3,84














1.5 LATA








Até 250 ml
1,44
1,44
1,44
1,44




até 360 ml
1,94
1,95
1,83
1,96

2,20


de 361 ml a 660 ml








Demais marcas Coca-Cola (7)

2. MARCAS AMBEV

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Guaraná Antarctica (8)
Soda Limonada/ Sukita (9)
Água Tônica

(10)
Pepsi- Cola (11)
Antarctica

Citrus (12)
H2OH/Guarah

(13)

2.1 GARRAFA DE VIDRO COMUM







até 260 ml







de 261 a 599 ml
1,78
1,78
1,79
1,74



de 600 a 999 ml







igual ou mais de 1000 ml
1,57














2.2 VIDRO DESCARTÁVEL







até 360 ml







de 361 ml a 660 ml







de 661 ml a 1200 ml
2,37














2.3 PLÁSTICO RETORNÁVEL







de 1301 a 1600 ml







de 1601 a 2100 ml















2.4 EMBALAGEM PET







até 260 ml
1,08
1,09

1,10



de 261 ml a 400 ml







de 401 ml a 660 ml
2,47
2,44

2,41

2,26

de 661 ml a 1200 ml
2,12


2,11



de 1201 ml a 1750 ml
3,00
3,17

3,03
3,50
3,26

de 1751 ml a 2499 ml
4,10
3,77

4,06



de 2500 ml a 2749 ml
4,09
3,72

4,06



igual ou acima de 2750 ml
4,40


4,40











2.5 LATA







até 360 ml
1,80
1,82
2,00
1,80
2,01


Demais marcas AMBEV (14)

3. MARCAS DE OUTROS FABRICANTES

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Schin (15)
Dolly (16)
Arco Íris/ Cotuba (17)
Belco

(18)
Campeão (19)

3.1 GARRAFA DE VIDRO COMUM






até 260 ml


1,04



de 261 a 599 ml


1,17



de 600 a 999 ml
1,73

1,52

1,61

igual ou de mais 1000 ml


1,77










3.2 VIDRO DESCARTÁVEL






até 360 ml
1,98












3.3 PLÁSTICO RETORNÁVEL






de 1301 a 1600 ml






de 1601 a 2100 ml













3.4 EMBALAGEM  PET






até 260 ml
1,02

1,10
1,02


de 261 ml a 400 ml

1,00
1,61
1,06


de 401 ml a 660 ml
1,80

1,76



de 661 ml a 1200 ml






de 1201 ml a 1750 ml
2,05





de 1751 ml a 2499 ml
2,67
2,08
2,92
2,59
2,77

de 2500 ml a 2749 ml



2,62


igual ou mais de 2750 ml

3,12











3.5 LATA






até 360 ml
1,55

1,77
1,18


4. MARCAS DE OUTROS FABRICANTES (CONTINUAÇÃO)

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Classic

(Dillar’s)

(20)
Convenção

(21)
Don (22)
Funada (23)
Piracaia

(24)
Poty (25)

4.1 GARRAFA DE VIDRO COMUM







até 260 ml



0,81



de 261 a 599 ml





1,07

de 600 a 999 ml

1,63
1,33
1,29
1,55
1,40

igual ou de mais 1000 ml















4.2 VIDRO DESCARTÁVEL







até 360 ml
1,78

1,31




de  361 a 660 ml















4.3 PLÁSTICO RETORNÁVEL







de 1301 a 1600 ml







de 1601 a 2100 ml















4.4 EMBALAGEM  PET







até 260 ml


1,02
1,03

1,04

de 261 ml a 400 ml

0,90
1,23
1,22
1,09


de 401 ml a 660 ml

1,20
1,36
1,73
1,41
1,72

de 661 ml a 1200 ml
2,77




2,14

de 1201 ml a 1750 ml
2,86


2,23

2,33

de 1751 ml a 2499 ml

2,11
2,68
2,73
2,31
2,85

de 2500 ml a 2749 ml







igual ou mais de 2750 ml





3,61









4.5 LATA







até 360 ml
1,89




1,36

de  361 a 660 ml







5. MARCAS DE OUTROS FABRICANTES (CONTINUAÇÃO)

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Vedete

(26)
Xereta

(27)
15 (28)
Batuta

(29)
Black Cola (30)
Bol

(31)
Bolinha

(32)

5.1 GARRAFA DE VIDRO COMUM








até 260 ml








de 261 a 599 ml








de 600 a 999 ml


1,44



1,15

igual ou de mais 1000 ml

















5.2 VIDRO DESCARTÁVEL








até 360 ml

















5.3 PLÁSTICO RETORNÁVEL








de 1301 a 1600 ml








de 1601 a 2100 ml

















5.4 EMBALAGEM PET








até 260 ml


1,08

1,09



de 261 ml a 400 ml
1,01
1,04
1,22

1,03



de 401 ml a 660 ml
1,34

1,88

1,75



de 661 ml a 1200 ml


2,13

2,18



de 1201 ml a 1750 ml








de 1751 ml a 2499 ml
2,29
2,69
2,73
1,88
2,91

2,79

de 2500 ml a 2749 ml








igual ou mais de 2750 ml





3,00
3,35










5.5 LATA








até 360 ml
1,22
1,36


1,52



de 361 a 660 ml








6. MARCAS DE OUTROS FABRICANTES (CONTINUAÇÃO)

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Conquista

(33)
Devito

(34)
Estrela

(35)
Ferráspari

(36)
Festa

(37)
Fors

(38)
Furlan

(39)
Jaboti

(40)

6.1 GARRAFA DE VIDRO COMUM









até 260 ml

0,91





0,97

de 261 a 599 ml

0,96







de 600 a 999 ml
1,20
1,32

1,74


1,38
1,34

igual ou de mais 1000 ml



















6.2 VIDRO DESCARTÁVEL









até 360 ml



















6.3 PLÁSTICO RETORNÁVEL









de 1301 a 1600 ml









de 1601 a 2100 ml



















6.4 EMBALAGEM PET









até 260 ml

1,05



1,09

1,01

de 261 ml a 400 ml



1,20

1,25



de 401 ml a 660 ml
1,34
1,56

1,52



1,53

de 661 ml a 1200 ml





1,66



de 1201 ml a 1750 ml







2,19

de 1751 ml a 2499 ml
2,45
2,88
2,63
2,95
2,07
2,79
2,54
2,71

de 2500 ml a 2749 ml









igual ou mais de 2750 ml



















6.5 LATA









até 360 ml







1,52

7. MARCAS DE OUTROS FABRICANTES (CONTINUAÇÃO)
DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Paulistinha

(41)
Saboraki

(42)
São Carlos (43)
São

José

(44)
Tubaína

(45)
Vencetex

(46)
Vieira Rossi (47)

6.1 GARRAFA DE VIDRO COMUM








até 260 ml





0,85


de 261 a 599 ml



1,10

1,03


de 600 a 999 ml
1,15


1,32
1,17
1,23
1,43

igual ou de mais 1000 ml

















6.2 VIDRO DESCARTÁVEL








até 360 ml


1,31





de  361 a 660 ml

















6.3 PLÁSTICO RETORNÁVEL








de 1301 a 1600 ml








de 1601 a 2100 ml

















6.4 EMBALAGEM PET








até 260 ml
0,95

1,04

0,91
1,02


de 261 ml a 400 ml

1,04

1,09

1,08
1,01

de 401 ml a 660 ml
1,50
1,48
1,67
1,38
1,59
1,48


de 661 ml a 1200 ml


1,85


1,90


de 1201 ml a 1750 ml








de 1751 ml a 2499 ml
2,73
2,45
2,71
2,58
2,73
2,60
2,44

de 2500 ml a 2749 ml








igual ou mais de 2750 ml
3,28
3,30


3,34
3,39











6.5 LATA








até 360 ml








de  361 a 660 ml








8. MARCAS DE OUTROS FABRICANTES (CONTINUAÇÃO)

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Ice Cola

(48)
Conti

(49)
Cristalina

(50)
Sete Voltas (51)
100% Jesus

(52)
Cintra

(53)
Outras

(54)

6.1 GARRAFA DE VIDRO COMUM








até 260 ml





0,92
0,92

de 261 a 599 ml
1,00
1,00



1,17
1,17

de 600 a 999 ml
1,45

1,14


1,42
1,42

igual ou de mais 1000 ml

1,35



1,74
1,74










6.2 VIDRO DESCARTÁVEL








até 360 ml

1,42



1,31
1,31

de  361 a 660 ml








de  661 a 1200 ml

2,00















6.3 PLÁSTICO RETORNÁVEL








de 1301 a 1600 ml








de 1601 a 2100 ml

















6.4 EMBALAGEM PET








até 260 ml
1,24




1,03
1,03

de 261 ml a 400 ml



1,75
1,06
1,16
1,16

de 401 ml a 660 ml
1,56
1,80
1,58


1,64
1,64

de 661 ml a 1200 ml



3,04

2,09
2,09

de 1201 ml a 1750 ml
2,16




2,37
2,37

de 1751 ml a 2499 ml
2,80
2,67
2,57

2,59
2,69
2,69

de 2500 ml a 2749 ml








igual ou mais de 2750 ml
2,91
3,20



3,12
3,12










6.5 LATA








até 360 ml
1,45
1,47
1,34

1,18
1,44
1,44

de  361 a 660 ml





2,05
2,05

Notas:

(1) Refrigerantes da marca Fanta ou Sprite, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(2) Refrigerantes da marca Kuat, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(3) Refrigerantes da marca Coca-Cola light e Lemon, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(4) Refrigerantes da marca Simba e Taí, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(5) Refrigerantes da marca Schweppes, gaseificado, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(6) Refrigerantes da marca Aquarius Fresh, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(7) Marcas e embalagens de refrigerante do fabricante Coca-Cola para as quais não foram captados preços, deverão utilizar o preço do produto Coca-Cola.

(8) Refrigerantes da marca Guaraná Antarctica, Açaí e Guaraná Antárctica Ice, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(9) Refrigerantes da marca Soda Limonada e Sukita, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(10) Água Tônica, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(11) Refrigerantes da marca Pepsi-Cola, Pepsi-Cola Twist e Pepsi-Cola Max, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(12) Refrigerantes das marcas Antarctica Citrus, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(13) Refrigerantes das marca H2OH / Guarah, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(14) Demais marcas de refrigerantes do fabricante AMBEV deverão utilizar o preço do produto Guaraná Antarctica.

(15) Refrigerantes da marca Schincariol, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(16) Refrigerantes da marca Dolly, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(17) Refrigerantes das marcas Arco Íris e Cotuba, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(18) Refrigerantes da marca Belco, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(19) Refrigerantes da marca Campeão, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(20) Refrigerantes da marca Classic (Dillar's), de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(21) Refrigerantes da marca Convenção, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(22) Refrigerantes da marca Don, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(23) Refrigerantes da marca Funada, gaseificado, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(24) Refrigerantes da marca Piracaia, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(25) Refrigerantes da marca Poty, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(26) Refrigerantes da marca Vedete, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(27) Refrigerantes da marca Xereta, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(28) Refrigerantes da marca 15, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(29) Refrigerantes da marca Batuta, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(30) Refrigerantes da marca Black Cola, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(31) Refrigerantes da marca Bol, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(32) Refrigerantes da marca Bolinha, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(33) Refrigerantes da marca Conquista, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(34) Refrigerantes da marca Devito, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(35) Refrigerantes da marca Estrela, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(36) Refrigerantes da marca Ferráspari, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(37) Refrigerantes da marca Festa, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(38) Refrigerantes da marca Fors, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(39) Refrigerantes da marca Furlan, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(40) Refrigerantes da marca Jaboti, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(41) Refrigerantes da marca Paulistinha, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(42) Refrigerantes da marca Saboraki, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(43) Refrigerantes da marca São Carlos, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(44) Refrigerantes da marca São José, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(45) Refrigerantes da marca Tubaína, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(46) Refrigerantes do fabricante Vencetex, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(47) Refrigerantes da marca Vieira Rossi, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(48) Refrigerantes da marca Ice Cola, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(49) Refrigerantes da marca Conti, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(50) Refrigerantes da marca Cristalina, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(51) Refrigerantes da marca Sete Voltas, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(52) Refrigerantes da marca 100% Jesus, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(53) Refrigerantes da marca Cintra, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(54) Refrigerantes de todas as demais marcas, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet, dos fabricantes que não estão discriminados na tabela.

(55) Valores em reais.

Parágrafo único - A base de cálculo do imposto devido em razão da substituição tributária será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor resultante da aplicação de percentual de margem de valor agregado estabelecido no artigo 294 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, nas hipóteses a seguir:

1 - quando não utilizados os valores mencionados neste artigo em virtude de decisão administrativa ou judicial, que não determine a aplicação de outra base de cálculo para a substituição tributária das mercadorias de que trata esta portaria;

2 - na determinação da base de cálculo aplicável na substituição tributária de refrigerantes classificados nas tabelas deste artigo como “Outras Marcas”, com descrição de embalagem para a qual não haja indicação de preço sugerido;

3 – quando, em se tratando de operações interestaduais sujeitas à aplicação do disposto nesta Portaria, o valor da operação própria do remetente localizado em outra unidade da Federação for igual ou superior a 90% do preço final ao consumidor constante das tabelas deste artigo;

4 – quando, em se tratando de operações internas envolvendo:

a) mercadorias constantes da coluna “Outras” da tabela 7 deste artigo, o valor da operação própria do substituto for igual ou superior a 90% do respectivo preço final ao consumidor;

b) as demais mercadorias constantes das tabelas deste artigo, o valor da operação própria do substituto for igual ou superior ao respectivo preço final ao consumidor;

5 - a partir de 01-04-2013, exceto se portaria divulgar valores, para vigorarem a partir de tal data, segundo nova pesquisa de preço atualizada.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01-01-2013, ficando, a partir de então, revogada a Portaria CAT-137, de 28-09-2012.

Portaria CAT-171 , de 27-12-12 – DOE 28-12-12

Estabelece disciplina para fins da emissão de documentos fiscais nas operações internas relativas à circulação de energia elétrica, sujeitas a faturamento sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica de que trata a Resolução Normativa Nº 482/2012, da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

O Coordenador Da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no artigo 67, § 1º, da Lei 6.374, de 1° de março de 1989, nos artigos 146 e 425, e no Capítulo III do Anexo XVIII, todos do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - A emissão de documentos fiscais nas operações internas relativas à circulação de energia elétrica, sujeitas a faturamento sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica de que trata a Resolução Normativa Nº 482, da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, de 17 de abril de 2012, deverá ser efetuada de acordo com a disciplina prevista nesta portaria, observadas, as demais disposições da legislação aplicável. 

Artigo 2º - A empresa distribuidora deverá emitir, mensalmente, a Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica, modelo 6, de que trata o artigo 146 do RICMS, relativamente à saída de energia elétrica com destino a consumidor, na condição de microgerador ou de minigerador, participante do Sistema de Compensação de Energia Elétrica, com as seguintes informações:

I - o valor integral da operação, antes de qualquer compensação, correspondente à quantidade total de energia elétrica entregue ao destinatário, nele incluídos:

a) os valores e encargos inerentes à disponibilização da energia elétrica ao destinatário, cobrados em razão da conexão e do uso da rede de distribuição ou a qualquer outro título, ainda que devidos a terceiros;

b) o valor do ICMS próprio incidente sobre a operação, quando devido;

II - quando a operação estiver sujeita à cobrança do ICMS relativamente à saída da energia elétrica promovida pela empresa distribuidora:

a) como base de cálculo, o valor integral da operação de que trata o inciso I;

b) o montante do ICMS incidente sobre o valor integral da operação, cujo destaque representa mera indicação para fins de controle;

III - o valor correspondente à energia elétrica gerada pelo consumidor em qualquer dos seus domicílios ou estabelecimentos conectados à rede de distribuição operada pela empresa distribuidora e entregue a esta no mês de referência ou em meses anteriores, que for aproveitado, para fins de faturamento, como dedução do valor integral da operação de que trata o inciso I, até o limite deste, sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica;

IV - o valor total do documento fiscal cobrado do consumidor, o qual deverá corresponder ao valor integral da operação, de que trata o inciso I, deduzido do valor indicado no inciso III.

Artigo 3º - O consumidor que, na condição de microgerador ou de minigerador, promover saída de energia elétrica com destino a empresa distribuidora, sujeita a faturamento sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica:

I - ficará dispensado de se inscrever no Cadastro de Contribuintes do Estado de São Paulo - CADESP e de emitir e escriturar documentos fiscais quando tais obrigações decorram da prática das operações em referência;

II - tratando-se de contribuinte do ICMS, deverá, relativamente a tais operações, emitir, mensalmente, Nota Fiscal eletrônica - NF-e, modelo 55, de que trata o artigo 212-O do RICMS, sem destaque do ICMS.

Artigo 4º - A empresa distribuidora deverá, mensalmente, relativamente às entradas de energia elétrica de que trata o artigo 3º:

I - emitir NF-e, modelo 55, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente, englobando todas as entradas de energia elétrica na rede de distribuição por ela operada, decorrentes de tais operações, sem destaque do ICMS, fazendo nela constar, no campo “Informações Complementares", a chave de autenticação digital do arquivo de que trata o item 2 do parágrafo único, obtida mediante a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest 5” de domínio público;

II - escriturar, no Livro Registro de Entradas, a NF-e referida no inciso I, ficando vedada a escrituração da NF-e de que trata o inciso II do artigo 3º;

III - elaborar relatório conforme o disposto no Anexo Único no qual deverão constar, em relação a cada unidade consumidora, as seguintes informações:

a) o nome ou a denominação do titular;

b) o endereço completo;

c) o número da inscrição do titular no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se pessoa natural, ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), se pessoa jurídica, ambos da Receita Federal do Brasil (RFB);

d) o número de inscrição no CADESP, quando contribuinte do ICMS;

e) n.º da instalação;

f) a quantidade e o valor da energia elétrica por ela remetida à rede de distribuição.

Parágrafo único - O relatório de que trata o inciso III deverá:

1 - conter os totais das quantidades e dos valores da energia elétrica objeto das operações nele discriminadas, correspondentes à entrada englobada de energia elétrica indicados na NF-e referida no inciso I;

2 - ser gravado em arquivo digital que deverá ser:

a) validado pelo programa validador, disponível para “download” no endereço eletrônico http://www.fazenda.sp.gov.br, “Setores de Comunicações e Energia Elétrica”;

b) transmitido à Secretaria da Fazenda, no mesmo prazo referido no inciso I do artigo 4º mediante a utilização do programa “Transmissão Eletrônica de Documentos – TED”, disponível no endereço eletrônico http://www.fazenda.sp.gov.br.

Artigo 5º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos para os fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2013.

ANEXO ÚNICO

1. Apresentação

1.1. Este manual visa orientar a manutenção e prestação de informações, em meio eletrônico, da energia elétrica injetada pelos consumidores sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica, nos termos do artigo 4º

2. Das Informações

2.1. As informações de que trata o item 1.1 devem ser mantidas à disposição do fisco em meio eletrônico, de acordo com as especificações indicadas neste manual e, quando exigido, os documentos e arquivos de que trata este Manual devem ser apresentados no prazo de 5 (cinco) dias contados da data da notificação fiscal, sem prejuízo do acesso imediato às instalações, equipamentos e demais informações mantidas em meio eletrônico.

3. Dados Técnicos da geração dos Arquivos

3.1. Formato do Arquivo de Injeção de Energia

3.1.1. Formatação: compatível com MS-DOS;

3.1.2. Tamanho do registro: variável, acrescido de CR/LF (Carriage Return/Line Feed) ao final de cada registro;

3.1.3. Separador de campo: caractere ponto e virgula (;);

3.1.4. Organização: seqüencial;

3.1.5. Codificação: ASCII.

3.2. Formato dos Campos

3.2.1. Numérico (N), sem sinal, inteiro, podendo conter apenas algarismos;

3.2.2. Valor , sem sinal, com 2 ou 3 casas decimais, podendo conter apenas algarismos e o caractere vírgula como ponto decimal, sem separador de milhar. Ex: 12345,67;

3.2.3. Data (D), formato dd/mm/aaaa;

3.2.4. Alfanumérico (X), letras, números e caracteres especiais válidos. Não pode conter os seguintes caracteres: ponto e virgula (;), CR (Carriage Return) e LF (Line Feed);

3.2.5. Observação: com exceção do campo data (D), todos os campos são de tamanho variável, limitado ao tamanho máximo definido no leiaute, não devendo ser informados os zeros e brancos não significativos.

3.3. Geração dos Arquivos

3.3.1. Os arquivos deverão ser gerados mensalmente, contendo as informações da energia injetada no período de referência;

3.4. Identificação dos Arquivos

3.4.1. Os arquivos serão identificados no formato:

A
A
A
A
M
M
T
ST
.
T
X
T

3.4.2. Observações:

3.4.2.1. O nome do arquivo é formado da seguinte maneira:

3.4.2.1.1. Ano (AAAA) - ano da referência;

3.4.2.1.2. Mês (MM) - mês da referência;

3.4.2.1.3. Tipo (T) - tipo do arquivo: 'I' – Injeção de Energia;

3.4.2.1.4. Status (ST) - status do arquivo 'N' - normal ou 'S' – substituto

3.4.2.1.5. Extensão (TXT) - extensão do arquivo deve ser 'TXT'.

3.5. Identificação da mídia

3.5.1. Cada mídia deverá ser identificada, por meio de etiqueta, com as seguintes informações:

3.5.1.1. A expressão "Registro Fiscal" e indicação do Convênio ICMS que estabeleceu o leiaute dos registros fiscais informados;

3.5.1.2. Razão Social e Inscrição Estadual do estabelecimento informante;

3.5.1.3. Período de apuração ao qual se referem as informações prestadas, no formato MM/AAAA;

3.5.1.4. Status da apresentação: Normal ou Substituição;

3.6. Controle da autenticidade dos arquivos

3.6.1. O controle da autenticidade e integridade será realizado por meio da utilização do algoritmo MD5 (Message Digest 5, vide item 8, de domínio público, na recepção dos arquivos;

3.6.2. O arquivo que apresentar divergência na chave de codificação digital será imediatamente devolvido ao contribuinte para saneamento das irregularidades, emitindo-se notificação para que seja reapresentado à Secretaria da Fazenda, no prazo de 5 dias;

3.6.3. A falta de atendimento à notificação para reapresentação do arquivo devolvido por divergência na chave de codificação digital, no prazo definido no item acima ou a apresentação de arquivos com nova divergência na chave de codificação digital sujeitará o contribuinte às sanções administrativas cabíveis, inclusive lavratura de Auto de Infração e Imposição de Multas.

3.7. Substituição ou retificação de arquivos

3.7.1. A criação de arquivos para substituição ou retificação de qualquer arquivo magnético obedecerá aos procedimentos descritos em disciplina específica da respectiva UF.

4. Arquivo

4.1. Tipos de Registros

4.1.1. O arquivo será composto dos seguintes tipos de registros:

 a) Registro de Controle, destinado à identificação do estabelecimento informante e às totalizações;

 b) Registro de Injeção de Energia, contendo as informações das unidades consumidoras.

4.1.2. O Registro de Controle deverá ser o primeiro registro do arquivo, seguindo-se a ele os Registros de Injeção de Energia, classificados pelo número da instalação da unidade consumidora, em ordem crescente.

4.1.3. O Registro de Controle deverá conter os seguintes campos:

Nº
Conteúdo
Formato
Tamanho mínimo
Tamanho máximo

01
Tipo “1” ( Controle)
N
1
1

02
CNPJ
N
14
14

03
IE
X
6
14

04
Razão Social
X
3
50

05
Endereço
X
3
50

06
CEP
X
9
9

07
Bairro
X
1
30

08
Município
X
1
30

09
UF
X
2
2

10
Responsável pela apresentação
X
3
30

11
Cargo
X
3
20

12
Telefone
X
11
12

13
e-Mail
X
5
40

14
Qtde. de registros de injeção de energia
N
1
7

15
Qtde. de energia injetada (kWh)(c/ 3 decimais)
V
4
15

16
Valor Total (com 2 decimais)
V
4
15

4.1.4. Os Registros de Injeção de Energia deverão conter os seguintes campos, classificados pelo Número da Instalação da  Unidade Consumidora, em ordem crescente:

Nº
Conteúdo
Formato
Tamanho mínimo
Tamanho máximo

01
Tipo “2” (Injeção de Energia)
N
1
1

02
Número da Instalação
X
1
12

03
CNPJ ou CPF
N
11
14

04
IE
X
6
14

05
Nome ou denominação
X
3
35

06
Endereço
X
3
50

07
CEP
X
9
9

08
Bairro
X
1
30

09
Município
X
1
30

10
UF
X
2
2

11
Qtde. de energia injetada (kWh)(c/ 3 decimais)
V
4
13

12
Valor Total (com 2 decimais)
V
4
13

4.2. Observações sobre o Registro de Controle

4.2.1. Campo 01 – Tipo do Registro: preencher com “1”;

4.2.2. Identificação do Estabelecimento Informante

4.2.2.1. Campo 02 - CNPJ;

4.2.2.2. Campo 03 - Inscrição Estadual, sem formatação;

4.2.2.3. Campo 04 - Razão social ou denominação;

4.2.2.4. Campo 05 - Endereço completo ( tipo e nome do logradouro, número, complemento);

4.2.2.5. Campo 06 – CEP, no formato 99999-999;

4.2.2.6. Campo 07 - Bairro;

4.2.2.7. Campo 08 – Município;

4.2.2.8. Campo 09 – Sigla da unidade da federação;

4.2.3. Identificação da pessoa responsável pela informação;

4.2.3.1. Campo 10 - Nome do responsável;

4.2.3.2. Campo 11 - Cargo do responsável;

4.2.3.3. Campo 12 - Telefone de contato;

4.2.3.4. Campo 13 - E-mail de contato;

4.2.4. Informações relativas aos Registros de Injeção de Energia

4.2.4.1. Campo 14 - Quantidade de Registros de Injeção de Energia;

4.2.4.2. Campo 15 - Somatória da quantidade de energia injetada, em kWh, com 3 decimais após a vírgula;

4.2.4.3. Campo 16 - Somatória do Valor Total, com 2 decimais após a vírgula;

4.3. Observações sobre o Registro de Injeção de Energia

4.3.1. Campo 01 – Tipo do Registro: preencher com “2”;

4.3.2. Informações referentes à Unidade Consumidora

4.3.2.1. Campo 02 - Número da Instalação da unidade consumidora, utilizado pelo contribuinte;

4.3.2.2. Campo 03 - CNPJ (14 algarismos) ou CPF (11 algarismos) da unidade consumidora ou do consumidor, sem formatação. Em se tratando de pessoa não obrigada à inscrição no CNPJ ou CPF, preencher o campo com a expressão "ISENTO";

4.3.2.3. Campo 04 – Inscrição Estadual da unidade consumidora ou do consumidor, sem formatação. Em se tratando de pessoa não obrigada à inscrição estadual, preencher o campo com a expressão "ISENTO";

4.3.2.4. Campo 05 - Razão social, denominação ou nome, completos, da unidade consumidora ou do consumidor;

4.3.2.5. Campo 06 - Endereço completo ( tipo e nome do logradouro, número, complemento);

4.3.2.6. Campo 07 – CEP, no formato 99999-999;

4.3.2.7. Campo 08 - Bairro;

4.3.2.8. Campo 09 – Município;

4.3.2.9. Campo 10 – Sigla da unidade da federação;

4.3.3. Informações referentes à Energia Injetada

4.3.3.1. Campo 11 - Quantidade de energia injetada, em kWh, com 3 decimais após a vírgula. Ex: 4321,000;

4.3.3.2. Campo 12 - Valor Total, com 2 decimais. Ex: 1234,56;

5. Da validação do arquivo de injeção de energia

5.1. O arquivo de Injeção de Energia, gerado nos termos dos itens 3 e 4 deste anexo, deverá ser validado por meio de programa específico, disponibilizado pela Secretaria da Fazenda.

6. Da transmissão dos arquivos

6.1. O arquivo deverá ser transmitido, por meio de programa específico, disponibilizado pela Secretaria da Fazenda, nos termos de disciplina própria.

7. Da gravação dos arquivos

7.1. Deverão ser gravados em meio eletrônico óptico nãoregravável, do tipo CD-R ou DVD-R:

7.1.2. O arquivo de Injeção de Energia, gerado nos termos dos itens 3 e 4 deste anexo, e validado nos termos do item 5 deste anexo;

7.1.3. O recibo da transmissão do arquivo, nos termos do item 6 deste anexo;

8. MD5 - Message Digest 5

8.1. O MD5 é um algoritmo projetado por Ron Rivest da RSA Data Security e é de domínio público. A função do algoritmo é produzir uma chave de codificação digital (hash code) de 128 bits, para uma mensagem (cadeia de caracteres) de entrada de qualquer tamanho.

Comunicado CAT 27, de 27-12-12 – DOE 28-12-12

O Coordenador da Administração Tributária declara que as datas fixadas para cumprimento das OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS, do mês de janeiro de 2013, são as constantes da Agenda Tributária Paulista anexa.

AGENDA TRIBUTÁRIA PAULISTA N° 281

MÊS DE JANEIRO DE 2013

DATAS PARA RECOLHIMENTO DO ICMS E OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

CL ASSI FI CAÇÃO DE ATI VIDADE ECONÔMI CA
CÓDIGO DE PRAZO DE RECOLHIMENTO
REGIME PERIÓDICO DE APURAÇÃO RECOLHIMENTO DO ICMS



FATO GERADOR

- CNAE -
- CPR -
12/ 2012
11/2012



DIA
DIA

10333, 11119, 11127, 11135, 11216, 11224, 17109, 17214, 17222, 17311, 17320, 17338, 17419, 17427, 17494, 19101, 19217, 19225, 19322; 20118, 20126, 20134, 20142, 20193, 20215, 20223, 20291, 20312, 20321, 20339, 20401, 20517, 20525, 20614, 20622, 20631, 20711, 20720, 20738, 20916, 20924, 20932, 20941, 20991, 21106, 21211, 21220, 21238, 22218, 22226, 22234, 22293, 23206, 24113, 24121, 24211, 24229, 24237, 24245, 24318, 24393, 24415, 24431, 24491, 24512, 24521, 25110, 25128, 25136, 25217, 25314, 25322, 25390, 25411, 25420, 25438, 25501, 25918, 25926, 25934, 25993, 26108, 26213, 26221, 26311, 26329, 26400, 26515, 26523, 26604, 26701, 26809, 27104, 27210, 27317, 27325, 27333, 27511, 27597, 27902, 28135, 28151, 28232, 28241, 28518, 28526, 28534, 28542, 29107, 29204, 29506; 30113, 30121, 30318, 30504, 30911, 32124, 32205, 32302, 32400, 32507, 32914, 33112, 33121, 33139, 33147, 33155, 33198, 33210, 35115, 35123, 35131, 35140, 35204, 35301; 46214, 46222, 46231, 46311, 46320, 46338, 46346, 46354, 46362, 46371, 46397, 46419, 46427, 46435, 46443, 46451, 46460, 46478, 46494, 46516, 46524, 46613, 46621, 46630, 46648, 46656, 46699, 46711, 46729, 46737, 46745, 46796, 46818, 46826, 46834, 46842, 46851, 46869, 46877, 46893, 46915, 46923, 46931, 49507; 50114, 50122, 50211, 50220, 50912, 50998, 51111, 51129, 51200, 51307, 53105, 53202; 60217, 60225, 63917.
1031
4
-

01113, 01121, 01130, 01148, 01156, 01164, 01199, 01211, 01229, 01318, 01326, 01334, 01342, 01351, 01393, 01415, 01423, 01512, 01521, 01539, 01547, 01555, 01598, 01610, 01628, 01636, 01709;  02101, 02209, 02306; 03116, 03124, 03213, 03221; 05003; 06000; 07103, 07219, 07227, 07235; 07243, 07251, 07294; 08100, 08916, 08924, 08932, 08991; 09106, 09904; 12107, 12204; 23915, 23923; 33163, 33171; 41204, 42111, 42120, 42138, 42219, 42227, 42235, 42910, 42928, 42995, 43118, 43126, 43134, 43193, 43215, 43223, 43291, 43304, 43916, 43991, 45111, 45129, 45200, 46117, 46125, 46133, 46141, 46150, 46168, 46176, 46184, 46192, 47318, 47326, 49400; 50301, 52117, 52125, 52214, 52222, 52231, 52290, 52311, 52320, 52397, 52401, 52508, 55108, 55906; 62015, 62023, 62031, 62040, 62091, 63119, 63194, 63992, 64107, 64212, 64221, 64239, 64247, 64310, 64328, 64336, 64344, 64352, 64361, 64379, 64409, 64506, 64611, 64620, 64638, 64701, 64913, 64921, 64930, 64999, 66134, 69117, 69125, 69206; 70204, 71111, 71120, 71197, 71201, 73114, 73122, 73190, 73203, 74102, 74200, 74901, 75001, 77403, 78108, 78205, 78302, 79112, 79121; 80111, 80129, 80200, 80307, 81214, 81222, 81290, 81303, 82113, 82199, 82202, 82300, 82911, 82920, 85503, 86101, 86216, 86224, 86305, 86402, 86500, 86607, 86909, 87115, 87123, 87204, 87301, 88006; 95118;
1100
10
-

60101, 61108, 61205, 61302, 61418, 61426, 61434, 61906;
1150
15
-

10538; 36006, 37011, 37029, 38114, 38122, 38211, 38220, 39005; 41107, 45307, 45412, 45421, 45439, 47113, 47121, 47130, 47229, 47237, 47245, 47296, 47415, 47423, 47431, 47440, 47512, 47521, 47539, 47547, 47555, 47563, 47571, 47598, 47610, 47628, 47636, 47717, 47725, 47733, 47741, 47814, 47822, 47831, 47849, 47857, 47890, 49116, 49124; 56112, 56121, 56201, 59111, 59120, 59138, 59146; 65111, 65120, 65201, 65308, 65413, 65421, 65502, 66118, 66126, 66193, 66215, 66223, 66291, 66304, 68102, 68218, 68226; 72100, 72207, 77110, 77195, 77217, 77225, 77233, 77292, 77314, 77322, 77331, 77390, 79902; 81117, 81125, 82997, 84116, 84124, 84132, 84213, 84221, 84230, 84248, 84256, 84302, 85112, 85121, 85139, 85201, 85317, 85325, 85333, 85414, 85422, 85911, 85929, 85937, 85996; 90019, 90027, 90035, 91015, 91023, 91031, 92003, 93115, 93123, 93131, 93191, 93212, 93298, 94111, 94120, 94201, 94308, 94910, 94928, 94936, 94995, 95126, 95215, 95291, 96017, 96025, 96033, 96092, 97005, 99008;
1200
21
-

25225, 28119, 28127, 28143, 28216, 28224, 28259, 28291, 28313, 28321, 28330, 28402, 28615, 28623, 28631, 28640, 28658, 28666, 28691;
1220
22
-

10112, 10121, 10139, 10201, 10317, 10325, 10414, 10422, 10431, 10511, 10520, 10619, 10627, 10635, 10643, 10651, 10660, 10694, 10716, 10724, 10813, 10821, 10911, 10929, 10937, 10945, 10953, 10961, 10996, 15106, 15211, 15297, 16102, 16218, 16226, 16234, 16293, 18113, 18121, 18130, 18211, 18229, 18300, 19314; 22111, 22129, 22196, 23117, 23125, 23192, 23303, 23494, 23991, 24423, 27228, 27406, 29301, 29417, 29425, 29433, 29441, 29450, 29492; 30326, 30920, 30997, 31012, 31021, 31039, 31047, 32116, 33295, 38319, 38327, 38394; 47211, 49213, 49221, 49230, 49248, 49299; 49302,  58115, 58123, 58131, 58191, 58212, 58221, 58239, 58298, 59201;
1250
25
-

13111, 13120, 13138, 13146, 13219, 13227, 13235, 13308, 13405, 13511, 13529, 13537, 13545, 13596, 14118, 14126, 14134, 14142, 14215, 14223, 15319, 15327, 15335, 15394, 15408;  23419, 23427;  30415, 30423, 32922, 32990;
2100
-
10

OBSERVAÇÕES:

1) O Decreto 45.490, de 30-11-2000 - D.O. de 01-12-2000, que aprovou o RICMS, estabeleceu em seu Anexo IV os prazos do recolhimento do imposto em relação às Classificações de Atividades Econômicas ali indicadas.

O não recolhimento do imposto até o dia indicado sujeitará o contribuinte ao seu pagamento com juros estabelecidos pela Lei 10.175, de 30-12-1998, D.O. 31-12-1998, e demais acréscimos legais.

2) O prazo previsto no Anexo IV do RICMS para o recolhimento do ICMS devido na condição de sujeito passivo por substituição, pelas operações subseqüentes com as mercadorias sujeitas ao regime da substituição tributária referidas nos itens 11 a 33 do § 1° do artigo 3° do mencionado anexo, fica prorrogado para o último dia do segundo mês subseqüente ao do mês de referência da apuração.

A prorrogação de prazo citada anteriormente aplica-se também ao prazo: (Decreto 55.307, de 30-12-2009; D.O. 31-12-2009, produzindo efeitos para os fatos geradores ocorridos até 30-06-2014)

1 - estabelecido no item 3 do § 2° do artigo 268 do RICMS, para que o contribuinte sujeito às normas do Simples Nacional recolha o imposto devido na condição de sujeito passivo por substituição tributária;

2 - correspondente ao Código de Prazo de Recolhimento - CPR indicado no item 2 do § 1º do artigo 3º do Anexo IV do Regulamento do ICMS, para o recolhimento do imposto devido, na condição de sujeito passivo por substituição tributária, pelas operações subsequentes com água natural, mineral, gasosa ou não, ou potável, em embalagem com capacidade igual ou superior a 5.000 ml.

3) O Decreto 56.757, de 20-12-2012 – D.O. de 21-12-2012, dispõe sobre a possibilidade de contribuintes que exercem a atividade de comércio varejista parcelarem o ICMS devido pelas saídas de mercadorias promovidas em dezembro de 2012, em 2 (duas) parcelas mensais e consecutivas, com dispensa de juros e multas.

Esse benefício aplica-se aos contribuintes que, em 31-12-2012, tenham a sua atividade principal enquadrada em um dos seguintes códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE:

- 36006; 45307 (exceto 4530-7/01, 4530-7/02 e 4530-7/06); 45412 (exceto 4541-2/01 e 4541-2/02); 47113, 47121, 47130, 47211, 47229, 47237, 47245, 47296, 47415, 47423, 47431, 47440, 47512, 47521, 47539, 47547, 47555, 47563, 47571, 47598, 47610, 47628, 47636, 47717, 47725, 47733, 47741, 47814, 47822, 47831, 47857 e 47890.

As parcelas deverão ser recolhidas até as seguintes datas:

- 1ª parcela: até o dia 21-01-2013;

- 2ª parcela: até o dia 22-02-2013.

O recolhimento do ICMS dessa forma é opcional ficando facultado ao contribuinte efetuar o recolhimento integral do imposto no mês de janeiro de 2013, até a data estabelecida no Anexo IV do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS:

DO IMPOSTO RETIDO ANTECIPADAMENTE POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA:
Os contribuintes, em relação ao imposto retido antecipadamente por substituição tributária, estão classificados nos códigos de prazo de recolhimento abaixo indicados e deverão efetuar o recolhimento até os seguintes dias (Anexo IV, art. 3°, § 1° do RICMS):

DIA 04

 cimento - 1031;

 refrigerante, cerveja, chope e água - 1031;

 álcool anidro, demais combustíveis e lubrificantes derivados de petróleo - 1031;

DIA 09

 veículo novo - 1090;

 veículo novo motorizado classificado na posição 8711 da NBM/SH - 1090;

 pneumáticos, câmaras-de-ar e protetores de borracha - 1090;

fumo e seus sucedâneos manufaturados - 1090;

 tintas, vernizes e outros produtos químicos - 1090;

 energia elétrica - 1090;

 sorvete de qualquer espécie e preparado para fabricação de sorvete em máquina – 1090;

DIA 31

 medicamentos e contraceptivos referidos no § 1° do artigo 313-A do RICMS – 1090;

 bebida alcoólica, exceto cerveja e chope - 1090;

 produtos de perfumaria referidos no § 1° do artigo 313-E RICMS - 1090;

 produtos de higiene pessoal referidos no § 1° do artigo 313-G do RICMS - 1090;

 ração tipo "pet" para animais domésticos, classificada na posição 23.09 da NBM/SH - 1090;

 produtos de limpeza referidos no § 1° do artigo 313-K do RICMS - 1090;

 produtos fonográficos referidos no § 1° do artigo 313-M do RICMS - 1090;

 autopeças referidos no § 1° do artigo 313-O do RICMS - 1090;

 pilhas e baterias novas, classificadas na posição 85.06 da NBM/SH - 1090;

 lâmpadas elétricas referidas no § 1° do artigo 313-S do RICMS - 1090;

 papel referido no § 1° do artigo 313-U do RICMS – 1090;

produtos da indústria alimentícia referidos no § 1° do artigo 313-W do RICMS - 1090;

 materiais de construção e congêneres referidos no § 1° do artigo 313-Y do RICMS - 1090.

 produtos de colchoaria referidos no § 1° do artigo 313-Z1 do RICMS - 1090;

 ferramentas referidas no § 1° do artigo 313-Z3 do RICMS - 1090;

 bicicletas e suas partes, peças e acessórios referidos no § 1° do artigo 313-Z5 do RICMS - 1090;

 instrumentos musicais referidos no § 1° do artigo 313-Z7 do RICMS - 1090;

 brinquedos referidos no § 1° do artigo 313-Z9 do RICMS - 1090;

 máquinas, aparelhos mecânicos, elétricos, eletromecânicos e automáticos referidos no § 1° do artigo 313-Z11 do RICMS - 1090;

 produtos de papelaria referidos no § 1° do artigo 313-Z13 do RICMS - 1090;

 artefatos de uso doméstico referidos no § 1° do artigo 313-Z15 do RICMS - 1090;

 materiais elétricos referidos no § 1° do artigo 313-Z17 do RICMS - 1090;

 produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos referidos no § 1° do artigo 313-Z19 do RICMS – 1090.

O prazo previsto no Anexo IV do RICMS para o recolhimento do ICMS devido na condição de sujeito passivo por substituição, pelas operações subseqüentes com as mercadorias sujeitas ao regime da substituição tributária referidas nos itens 11 a 33 do § 1° do artigo 3° do mencionado anexo, fica prorrogado para o último dia do segundo mês subseqüente ao do mês de referência (Decreto 55.307, de 30-12-2009; D.O. 31-12-2009, produzindo efeitos para os fatos geradores ocorridos até 30-06-2014).

OBSERVAÇÕES EM RELAÇÃO AO ICMS DEVIDO POR ST

a) O contribuinte enquadrado em código de CNAE que não identifique a mercadoria a que se refere a sujeição passiva por substituição, observado o disposto no artigo 566, deverá recolher o imposto retido antecipadamente por sujeição passiva por substituição até o dia 9 do mês subseqüente ao da retenção, correspondente ao CPR 1090 (Anexo IV, art. 3°, § 2° do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, D.O. de 01-12-2000; com alteração do Decreto 46.295, de 23-11-2001, D.O. 24-11-2001).

b) Em relação ao estabelecimento refinador de petróleo e suas bases, observar-se-á o que segue:

1) no que se refere ao imposto retido, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, 80% do seu montante será recolhido até o 3º dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência do fato gerador - CPR 1031 e o restante, até o dia 10 (dez) do correspondente mês - CPR 1100;

2) no que se refere ao imposto decorrente das operações próprias, 95% será recolhido até o 3º dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência do fato gerador - CPR 1031 e o restante, até o dia 10 (dez) do correspondente mês - CPR 1100.

3) no que se refere ao imposto repassado a este Estado por estabelecimento localizado em outra unidade federada, o recolhimento deverá ser efetuado até o dia 10 de cada mês subseqüente ao da ocorrência do fato gerador – CPR 1100 

(Anexo IV, art. 3º, § 5º do RICMS, acrescentado pelo Decreto 47.278, de 29-10-02).

SIMPLES NACIONAL:

DIA 15 – O contribuinte enquadrado no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - “Simples Nacional” deverá efetuar até esta data os seguintes recolhimentos:

a) O valor do imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual, nos termos do Artigo 115, inciso XV-A, do RICMS (Portaria CAT-75, de 15-5-2008);

b) O valor do imposto devido na condição de sujeito passivo por substituição, nos termos do § 2º do Artigo 268 do RICMS.

O prazo para o pagamento do DAS referente ao período de apuração de dezembro de 2012 encontra-se disponível no portal do Simples Nacional (http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/) por meio do link Agenda do Simples Nacional.

FABRICANTES DE CELULAR, LATAS DE CHAPA DE ALUMÍNIO OU PAINÉIS DE MADEIRA MDF – CPR 2100
DIA 10 – O estabelecimento com atividade preponderante de fabricação de telefone celular, de latas de chapa de alumínio ou de painéis de madeira MDF, independente do código CNAE em que estiver enquadrado, deverão efetuar o recolhimento do imposto apurado no mês de novembro de 2012 até esta data.

OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

1) Guia de Informação e Apuração do ICMS – GIA

A GIA, mediante transmissão eletrônica, deverá ser apresentada até os dias a seguir indicados de acordo com o último dígito do número de inscrição estadual do estabelecimento. (art. 254 do RICMS, aprovado pelo decreto 45.490, de 30-11-2000, D.O. 01-12-2000 – Portaria CAT-92/98, de 23-12-1998, Anexo IV, artigo 20 com alteração da Portaria CAT 49/01, de 26-06-2001, D.O. 27-06-2001).

Final 
Dia

0 e 1 
16

2, 3 e 4 
17

5, 6 e 7 
18

8 e 9 
19

Caso o dia do vencimento para apresentação indicado recair em dia não útil, a transmissão poderá ser efetuada por meio da Internet no endereço http://www.fazenda.sp.gov.br ou http://pfe.fazenda.sp.gov.br .

2) Registro eletrônico de documentos fiscais na Secretaria da Fazenda

Os contribuintes sujeitos ao registro eletrônico de documentos fiscais devem efetuá-lo nos prazos a seguir indicados, conforme o 8º dígito de seu número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ (12.345.678/xxxx-yy). (Portaria CAT - 85, de 04-09-2007 - D.O. 05-09-2007)

8º dígito 
0
1
2
3
4
5
6
7
8
9

Dia do mês subseqüente a emissão 
10
11
12
13
14
15
16
17
18
19

OBS.: Na hipótese de Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, emitida por contribuinte sujeito ao Regime Periódico de Apuração - RPA, de que trata o artigo 87 do Regulamento do ICMS, cujo campo "destinatário" indique pessoa jurídica, ou entidade equiparada, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, e cujo campo "valor total da nota" indique valor igual ou superior a R$ 1.000,00, o registro eletrônico deverá ser efetuado em até 4 (quatro) dias contados da emissão do documento fiscal. (Portaria CAT-127/07, de 21-12-2007; D.O. 22-12-2007).

3) DIA 10 - Guia Nacional de Informação e Apuração do ICMS – Substituição Tributária:

O contribuinte de outra unidade federada obrigado à entrega das informações na GIA-ST, em relação ao imposto apurado no mês de dezembro de 2012, deverá apresentá-la até essa data, na forma prevista no Anexo V da Portaria CAT 92, de 23-12-98 acrescentado pela Portaria CAT 89, de 22-11-2000, D.O. de 23-11-2000 (art. 254, parágrafo único do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, D.O. de 01-12-2000).

4) DIA 15 - Arquivo com Registro Fiscal:

4.1) Contribuintes do setor de combustíveis:

Os seguintes contribuintes deverão enviar até essa data à Secretaria da Fazenda, utilizando o programa TED (Transmissão Eletrônica de Dados), arquivo com registro fiscal de todas as suas operações e prestações com combustíveis derivados de petróleo, gás natural veicular e álcool etílico hidratado combustível efetuadas a qualquer título no mês de dezembro de 2012:

a) Os fabricantes e os importadores de combustíveis derivados de petróleo, inclusive de solventes, as usinas e destilarias de açúcar e álcool, as distribuidoras de combustíveis, inclusive de solventes, como definidas e autorizadas por órgão federal competente, e os Transportadores Revendedores Retalhistas - TRR (art. 424-B do RICMS, aprovado pelo decreto 48.139 de 08-10-2003, D.O. de 09-10-2003, normatizada pela Portaria CAT-95 de 17-11-2003, D.O. de 19-11-2003).

b) Os revendedores varejistas de combustíveis e os contribuintes do ICMS que adquirirem combustíveis para consumo (art. 424-C do RICMS, aprovado pelo decreto 48.139 de 08-10-03, D.O. de 09-10-03 e normatizada pela Portaria CAT-95 de 17-11-2003, D.O. de 19-11-2003).

4.2) SINTEGRA:

Os contribuintes usuários de sistema eletrônico de processamento de dados remeterão até essa data às Secretarias de Fazenda, Finanças ou Tributação das unidades da Federação, utilizando o programa TED (Transmissão Eletrônica de Dados), arquivo magnético com registro fiscal das operações e prestações interestaduais efetuadas no mês de dezembro de 2012.

O contribuinte notificado pela Secretaria da Fazenda a enviar mensalmente arquivo magnético com registro fiscal da totalidade das operações e prestações fica dispensado do cumprimento desta obrigação (art. 10 da Portaria CAT 32/96 de 28-03-1996, D.O. de 29-03-1996).

5) DIA 25 – Escrituração Fiscal Digital - EFD

O contribuinte obrigado à EFD deverá transmitir o arquivo digital nos termos da Portaria CAT 147, de 27-07-2009. A lista dos contribuintes obrigados encontra-se em: http://www.fazenda.sp.gov.br/sped/obrigados/comunicados.asp
NOTAS GERAIS:

1) Unidade Fiscal do Estado de São Paulo – UFESP:

O valor da UFESP para o período de 01-01-2013 a 31-12-2013 será de R$ 19,37 (Comunicado DA-90, de 18-12-2012, D.O. 19-12-2012).

2) Nota Fiscal de Venda a Consumidor:

No período de 01-01-2013 a 31-12-2013, na operação de saída a título de venda a consumidor final com valor inferior a R$ 10,00 e em não sendo obrigatória a emissão do Cupom Fiscal, a emissão da Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) é facultativa, cabendo a opção ao consumidor (RICMS/SP art. 132-A e 134 e Comunicado DA-91 de 18-12-20121, D.O. 19-12-2012).

O Limite máximo de valor para emissão de Cupom Fiscal e Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a partir do qual deve ser emitida Nota Fiscal (modelo 1) ou Nota Fiscal Eletrônica (modelo 55) (RICMS/SP art. 132-A, Parágrafo único e 135, § 7º).

3) Esta Agenda Tributária foi elaborada com base na legislação vigente em 27-12-2012.

4) A Agenda Tributária em formato permanente encontra-se disponível no site da Secretaria da Fazenda (www.fazenda.sp.gov.br) no módulo Legislação Tributária – Agendas, Pautas e Tabelas.
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DESCRIÇÃO


/TIPO DE PRODUTO�
Coca


Cola�
Fanta (Todas) (1)�
Guaraná


Kuat (2)�
Coca


Cola Light (3)�
Simba Guaraná (4)�
Schweppes


(5)�
Aquarius


Fresh (6)�
�
1.1 GARRAFA DE VIDRO COMUM�
�
�
�
�
�
�
�
�
até 260 ml�
0,99�
0,72�
0,90�
0,90�
�
�
�
�
de 261 a 599 ml�
1,84�
1,82�
1,81�
1,81�
�
�
�
�
de 600 a 999 ml�
1,85�
�
�
�
�
�
�
�
igual ou mais 1000 ml�
1,83�
1,60�
1,17�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
1.2  VIDRO DESCARTÁVEL�
�
�
�
�
�
�
�
�
até 360 ml�
1,96�
�
�
�
�
2,41�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
1.3  PLÁSTICO RETORNÁVEL�
�
�
�
�
�
�
�
�
de 1301 a 1600 ml�
2,81�
2,53�
�
2,86�
�
�
�
�
de 1601 a 2100 ml�
3,04�
2,49�
�
2,99�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
1.4 EMBALAGEM  PET�
�
�
�
�
�
�
�
�
até 260 ml�
1,44�
1,21�
1,20�
1,43�
�
�
�
�
de 261 ml a 400 ml�
1,81�
�
�
1,80�
�
�
�
�
de 401 ml a 660 ml�
2,72�
2,71�
2,39�
2,74�
�
�
1,93�
�
de 661 ml a 1200 ml�
2,90�
�
�
2,91�
�
�
�
�
de 1201 ml a 1750 ml�
3,75�
3,26�
2,59�
3,75�
�
4,48�
2,75�
�
de 1751 ml a 2499 ml�
4,88�
4,01�
3,67�
4,91�
2,90�
�
�
�
de 2500 ml a 2749 ml�
4,93�
4,09�
3,60�
5,03�
�
�
�
�
igual ou acima de 2750 ml�
5,33�
4,49�
3,84�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
1.5 LATA�
�
�
�
�
�
�
�
�
Até 250 ml�
1,44�
1,44�
1,44�
1,44�
�
�
�
�
até 360 ml�
1,94�
1,95�
1,83�
1,96�
�
2,20�
�
�
de 361 ml a 660 ml�
�
�
�
�
�
�
�
�









